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1. AUTO DE FISCALIZAçÃO: N'_/20-_ Folha 2/3

Ano:Hora: : Dia: Mês2. AGENDAS: 01 [ J FEAM 02 [ ] IEF 03[ ] IGAM
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r0.[. ] CNPJ0e.[ ]cPF08. [ ] No,[e do Fiscalizado

13.[ ]RGP [ ] Tít. Eleitoràl12, CNH,UT11. R6

15. RfNAVAM I 6- N" e tipo do do€umeDto âmbiental14. .Placâ do veículo - LIF

18. Insc.iÇào Estadual - Llf17. Nome Fantásiâ (Pessoa Juridica)

2 I .Complemento20, N". ,' KM1 9. Endereço do Fiscalizado - Correspondência: Ru4 AvmitÀ Rodorü

24.UF22. Bairro/l,ogradouro Y
23 . Muíicipio
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27. Fone
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28. E-mail2s. cEP
I

26. Cx Postal

01. Endêreço: R!a. Av4ida. Rodovia, Fâz€ída, eiô.

04. Bairro/Logradouro/Distrito/Locâlidâdê02. N.. / KM 03. Complemento
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coNTtNUAçÃO DO AUTO DE FISCALIZAçÃO: N'_/29-_ 41.4

coP Àt

Âss.

o 1tJ

o

t,
o
€z
É,
.ó

MASP Assinatura01. Servidor (Nome LêsÍvêl)

I I FEAM t I rEF [ ] |GAMÓrgào I I SEMAD

MASP Assinatura02. S€ívidor (Noíne Lagtus»

I I FEAM t l rÉF [ ] IGAMÓr9áo I I SEMAD

MA,sP Assinatura03. Servilor (Noííô L€gtuêD

[ ] IGAMÓlgáo [ ] SEMAD Í l FEAM t I rEF

Rêcêbi a 1â via dêste Auto de FiscalizaÉo

Funçâc,/Vínculo com o Empreendimento04 FiscalÉado / RefesenÉntê do Fiscálizado INomê L€gívêll
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GoNTTNUAçÃO DO AUTO DE FTSCALIZAçÃO: N'_/zQ_ Y,.€lS-p{r'. 2t3
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O'r. Servidor (Norn€ Legível) MASP

tÀl FEAMÓrgáo [ ] SEMAD t lrEF [ ] IGAM

02. Ssrvidor (Nome Lesível) MASP Ass;natura

03. Servidor (Nome Lesivêl) MASP

Órgão [ ] SEMAD J l FEAM

Recebi a 'lâ viâ destê Auto de FiscalizaÉo

[ ] rEF [ ] |GAM
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2t3GONTTNUAçÃO DO AUTO DE FTSCALIZAçÃO: N"_/zq_
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GoYemo do Esado de inas Gêrab
Sistema Estadual de eio Ambiênte
Fundaçtu EsÍ,dual do neio Àmbienê
Dirctoria de oni&,ftmento e Flscallzação

Gerência de Emergência Ambiental

OF. N9 0129 GEAMB/DMFA/FEAM

REFERÊNCIA: Auto de lnfraçáo

Prezados Senhores:

00853212009. que estamos encaminhando

Atenciosamente.

Belo Horizonte, M de dezemb 2009

I
i

comunicamos que, em função do acidente ambiental oconido em uberaba no dia

1gl111oog em que esteve ênvolvida a Duratex S.A.foi lavrado o Auto de lnfração ne

Na oportunidade, lembramos que, nos termos. da Legislaçáo Ambiental. vigente, essa

empÍesa dispõe do prazo de vinte dias, contados do recebimento do Auto de lnfração'

pãrã 
"pr"""ht"r 

deiesa endereçada à Fundaq?!)-Estadual do Meio Ambiente' Rua

Êspíritd Santo 495, Cenfo, Belo Horizonte/Mc, CEP 30160-030'

pü
Eduarío Ll[ íh tlnãh 8d.

Eduardo Luiz de Almeida Bacelar
Gerente da GEAMB

À
DURATEXS.A
Av. Bemardo Seibel 70O, Distrito lndusfial I

38. 05ô610 - Uberebaitlc

NPTO/npto

Rua EspiÍito Santo, 495 - Centro - 30.í6G030 -
Fone: (O«) 31-32'19.5627 Fax (0»O 31-3219'562

Belo HorizoÍ e,n G
7 - E{ail: feam@íeam.br - Hoíne page: www feam br
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GO\IERNO DO E§TAIX) DE MINÂ§ GERÀI§
SECRETARIÁ DE ESTADO DE MEIO AMBIEI.ITE E
DESEN'r'OLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEMÂD
Sisteúâ Estadual de Meio Ambiente - SISEMA
círnselho Estadual de Políticâ AmbieDtal - COP,\M
Conselho Estaduat de Recu.sos Hí&icos - CERH
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2. AGENDA: 0l t .:l FEÂM 02 t I IEf
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03t IrCAI\T

t. Àuro DE INFRAÇÃo: N" 120
Folha 2/4

Hom: Dia: Mês:

Lrvrrdo em Subsaitoiçlo so AI r":
N'de
Folhas

Anexâdas

Vinculado ao:

Auto de Fiscalüação No: de I

B.O. N": de

3. órgío Auturtr.c: 0l IXI F.EAM 02 I IIGAM 03 I IIEF (Xl IPMMG

01.[ ] Advertência 02.[ { Muha Simples 03.[ ] Multa diiária 04.[ ] AEeeosão 05.[ ] Destr/Inúilização 06.[ ] Susp.Venda

07.[ ] Emb. de obrd 08.[ ] Sus?. Fabricação 09.[ ] Emb de Ativ 10.[ ] Dem. obÍa I l.[ ] Susp. Parc. Aúv 12.[ ] Su§p.T. Ativ

13.[ ] Rest. Direitos 14.[ ] Perda de produto 15.[ ] Embargo/Suspensão de atiúdade Í!âo realizada Por necessidade de laudo técnico

16.[ ] Atividade paralisada em raáo de cnme No do DocuEento/Data:

!

QL Atividade 02. Codigo 01. Classe 04. Porte

07.[ ] Não possú processo05, Processo tr" o6õ6
r

08. [ ] Nome do A 09.t lcPF 10.[ x] CNPJ
I

t l. Rc. I2. CNH.UF 13.[ ]RGP [ ] Tit. Eleitoral

14. .Placa do veículo utilizado lnFação- UF I5. RENAVAM 16. I'1" e tipo do docuÍnÊnto ambientâl

I 7. NoÍDe Fantasia (P€ssoâ Juridics) 18. líscriçào Estadual - UF

19. Endereço do - CorrespoldêÍcia: Ruã, Avenid4 Rodoüâ 20. N.. / KM
L

2 I .Complern€nto

22. BaiÍro/Logradouro 23. Municipio 24.W

28. E-mail25. CEP
I

26. Cx PostÂl 27. Fooe
ili tl

01. NoÍne

03 . Forrna de ParticiPaçâo na inüação/ vínculo sqil.t*F§ 0tb
4.

ü
05. Nome

OZ forma de farticipação na infiação/ vínculo com a
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0 I . EndeÍeço: R'ra a,stit , RodovÊ, F.zeída á. 02. N'. O3.KM

04. Cornpleneíto ( lpartsrEítro,kja 0ú06 ) úinolLogradouroloistritofl -ocalidade05

06. Municipio 07. CEP
I I

08. Fooe( ) ll tl
09.rnfi-ação êm ambieDte aqútico: lI
7[ ] Outro

I Rio 4 lCOnego 3[ ]Represa 4l
Denominação do local:

lReservatório 5[ ]Pesque-Pague 6[ ]Criatoúo

10. ReHencia do local
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CoNTTNUAÇÃO DO Àt rO DE naFRAÇÃO: X" Folha 2/4

Inír P.rág âlíne! Lei / .úo Decíeto/âDo Cód-ilem-rlínea-letm DN.N" R6ol. N' órgão
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01. Ateoüantes 02. AgrâvaDtes -.-Aitigo/Parrg. IIlciso -,{línca Redução Àrtigo/Pârag. lnciso Alínea Àumento

I I

2

3 3

4

) 5

13. Reincldênci.e: l[ ]Genérica 2[ ]Específica 3[ ]Nãohá 14. Nio foi pos!Ível veritrcer: l[ ]AtenuaÍtes 2[ ]Agravantes 3[ ]Reincidência

lÍfração Cód. da InfÍâção Valor da llíults SiEples \'âlor Total

I

02- Valor dos Emolumentos de reposiçào da pesca :

( )

03. Valor da multa:

O4.DAE l[ ] Emitido 2[ ] Não emitido: o .utuado deverá procurar o órgio Ámbicntal Eatlduat psrr emissão do DAE.
O AUTUAIX) Tf,M O PRÁZO DE ATÉ 20 ( VINIT) DIAS Irc RECEBIMENTO DO AUTÔ DE INTRÂÇÀO PARÂ O PAGAMENTO DA MULTA OU

APRESENTÀÇÃO DA DEFESA PARA: , NO Sf,GUINTE ENDERf,ÇO:

rrl

(VIDE OUTROS LOCÁIS E INSTRUÇÔf,S DE DEFESA NO \TRSO DÁ FOLHA I)I
01. NoÍne Coúpleto 02. CPF ou RG

03. Endereço: Ru, Avenita etc. 04. N' / KM

05. Bairro / I-ogradouro 0ó. Municipio 07.I.tI

l!
,9:

€E
08. cEPltttl 09. Fone

()
Testemuúha0I I

01. Nome Completo 02. CPF ou RC

03. E[deÍeço: Ru, AEúdz. i+. M.N'/KM

05. Bâirro / l-ogâdouro 06. Municipio 07. UF

I

08. cEP
I I

09. Fone
()

10. Assinaturâ dâ Testerhuíhâ 2

0l-[ ] Rotioa 02.[ ] Setorial O3-[ ] CGFAr 04.[X] Emerg. Ambie tal 05.[ ] Atend. de DetrúrciaIt. MotiYsçio
da Fiscslizsção 06.[ ]Req. do MP 07.[ ] Solic. da Ouvidoria Ambiental 08.[ ] Outros:

l9.Orgão
Comltnicado 03 [ ] Não houve 04 t I Aguârda lÀudo tecdco do(a)olt IMP 02[ ] Delegaciâ de Policiâ

Iti. T
01. Senido. I (Nomc Legivel) 02. Servidor 2 (Nome Irgivel)

N' Senidor Cargo/ Posto-Grad. Fmção Autuante No Servidor Cargo/ Posb-Grad. Frâçâo Aútuante

03. Assinatu.a do servidor I
LIÍLI

04. Assinanu'a do servidor 2

05. Autuâdo (NoÍne Legívet) 07. AsshatuÍa do Autuado

0ó- Futrção/Vínculo com o Eúpreendimeúto
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a
Siqueira Castro Advogados
Ruà Tabãpuã 81 40 andar
04533-010 São Paulo SP Brasil
wwlr,.siquêlracastro,com.br
T 55 t t 3704 9840
F 55 1r 3704 9848
oÂB/sP - RS 6.564

SiqueiraC

A
Câmara Normativa e Recursal do Conselho Estadual de Política
Ambiental
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável de Minas Gerais

RECEBEMOS
NAI/FEAM

-!t l-L-a-

Ref.: Processo no l1-1982-OO8-2O10
Auto de Infração no 8532/2OO9

DURATEX S.A., já qualificada nos autos do processo em
referência, vem, por seus procuradores (Doc. Ol), com fundamento no
artigo 66 do Decreto Estadual no 47.383120181, apresentar RECURSO, em
face da decisão de 1a instância, pelos fatos e fundamentos a seguir
expostos.

1.5OO.O 1,.09 47 7 05 / 2O2O _32

FEAM/NAI

lliltil1lililitiiitiil|iiiitii11iifi]liiil] tiiirii1lt itiltiliiii|i1

1 Art. 66. O recurso deverá ser apresêr".auu lu p,o4u us ,,ee!rv ve
decisão referente à deíesa administrativa, independentemente de depósito ou caução, e deverá
conter os seguintês requisitos (...). d
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SiqueiraCastro*

Ém l9ltl/2009, ocorreu uma falha pontual na bomba de
recirculação do lodo no decantador secundário da Estação de Tratamento
de Efluentes da empresa, que levou ao entupimento da rede e posterior
transbordamento do efluente da rede de esgoto para uma caixa de
passagem, vindo a atingir a rede pluvial do distrito.

Após a verificação da ocorrência, a Duratex comunicou a
Superintendência do Triângulo Mineiro e Alto Parnaíba em 2311U2009 e o
técnico do órgão ambiental compareceu na empresa no dia 30/1U2009.

Quando da comunicação da ocorrência pela empresa à
SUPRAM, foi informada a adoção das seguintes providências:

- Reparo da bomba e consequente retomada do sistema de
recirculação do lodo;

- desentupimento da rede de esgoto;
- remoção do material que transbordou e limpeza do local.

No dia do comparecimento da SUPRAM à empresa, foi realizada
uma reunião conjunta com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a

Companhia de Saneamento e a Polícia Ambiental, para esclarecimentos
sobre o ocorrido, tendo sido informado que o lodo que transbordou era
composto de fibras de pinus e lignina, emitidos a partir do beneficiamento
da madeira pela empresa.

Além disso, quando da fiscalização, esta r. Fundação
determinou à Duratex que fosse apresentado, no prazo de 15 (quinze) dias,
um Relatório de Atendimento a Emergência - RAE, com os detalhes da
ocorrência.

2

I. Consideracões Iniciais. Breve Histórico dos Fatos.

Ainda nessa oportunidade, foi verificado por todos os órgãos
que a Duratex e sua ETE estavam devidamente licenciadas e no dia
seguinte confirmada a operação normalizada do equipamento, que operou
ininterruptamente logo após o reparo da bomba, bem como a limpeza e

desobstrução satisfatória da rede.

U



Siqueira

Ainda, foi solicitado envio da nota relativa aos serviços de

limpeza da rede de esgoto, a disposição adequada dos resíduos gerados e

cópia dos últimos três laudos de automonitoramento do efluente da ETE, a
partir de coleta feita a montante e à jusante da estação, assim como a

caracterização atualizada do lodo, composição química dos elementos
constituintes das resinas utilizadas no processo industrial.

Em 04/12/2009, foi expedido Ofício no0129 pela FEAM à

Duratex, informando acerca da lavratura do Auto de Infração no 8532/2009
em razão do ocorrido, concedendo prazo para apresentação de defesa.

O Auto de Infração ora combatido foi lavrado em 04/12/2009
pela FEAM em face da empresa sob alegação de "causar poluição ou
degradação ambiental de qualquer natureza que resulte ou possa resultar
em dano aos recursos hídricos, às espécies vegetais e animais, aos
ecossistemas e habitats ou ao patrimônio natural ou cultural, ou que
prejudique a saúde, a segurança e o bem estar da população, devido ao
transbordo do lodo do decantador secundário da ETE, atingindo a rede
pluvial do Distrito Industrial I, em Uberaba". Referido Auto foi recebido em
28/12/2009.

EÍn O4lOt/2010, a Duratex apresentou Defesa em face do Auto
de Infração, alegando, em síntese que:

- a ETE opera com duas bombas para recirculação de lodo,
sendo que no dia do acidente uma delas passava por manutenção
preventiva de rotina quando a segunda, de forma totalmente episódica e
eventual, apresentou um problema mecânico;

- o material que transbordou foi classificado como resíduos
Classe IIA, conforme laudo técnico apresentado (Doc. 03 da Defesa);

- o acidente foi equacionado no mesmo dia da ocorrência, com
a limpeza da ETE da empresa e da ETE da CODAU, assim que os técnicos
da Companhia de Saneamento autorizaram Qa/fi/2009);

- paralelamente à limpeza da ETE municipal, a Duratex realizou
a limpeza do do local de transbordo, armazenou adequadamente os
resíduos gerados e providenciou sua destinação ambientalmente
adequada, prestou as devidas informações ao COpAM em atendimento ao

C}ç
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Siqueira(astro*

disposto em sua Licença Ambiental no 006/2006 e 065/2008, bem como
prestou todas Informações e atendeu a todas as exigências da Fundação.

- Há vício de legalidade e motivação no Auto de Infração,
considerando o erro de enquadramento legal da autuação pois não existe
artigo 68, II nem 83,I, "122" na Lei Estadual no 7.7721t980, composta por
21 artigos, estando claramente demonstrada a nulidade da autuação por
violação aos princípios constitucionais que devem ser observados pela
Administração;

- Há vício de legalidade e motivação no Auto de Infração
considerando ausência de fundamento legal para a valoração da penalidade
de multa;

- Há incidência de pelo menos 3 (três) circunstâncias
atenuantes previstas no artigo 64 da Lei Complementar no 389 e no artigo
68, I do Decreto no 44.844/2008, não consideradas na autuação;

- O Auto de Infração deve ser anulado e a Administração deve
rever seu ato, uma vez que eivado de vícios conforme previsto na Lei
Federal no 9.78411999 e Súmula do Supremo Tribunal Federal;

- Não há dano ambiental presumido e este deve ser
comprovado quando há alegação de ocorrência de poluição, conforme
entendimento Doutrinário, Jurisprudencial e previsto na legislação;

- Foi comprovada ausência de dano ambiental conforme
caracterização do efluente que transbordou, que atende aos parâmetros de
lançamento previstos na legislação e considerando análise do curso hídrico
atingido.

Por fim, foi requerido o cancelamento do Auto de Infração por
todos os motivos de fato e de direito acima mencionados e, caso não fosse
o entendimento, que fosse reduzido o valor da multa.

A Defesa da empresa foi encaminhada para análise tão logo
realizado o protocolo, mas apenas em 16/0612020, mais de 10 (dez) anos
depois, é que foi emitida manifestação pela FEAM.

Na referida Manifestação Técnica, para surpresa da Duratex, a
FEAM decidiu pela manutenção integral do Auto de Infração e penalidade,
alegando que não há necessidade de informar a norma aplicável à
autuação, mas que a simples menção da lei "nos leva necessariamente à
outra", no caso o Decreto no 44.844/2OOB.

4
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Siqueira

Ainda, nos termos da análise da Fundação, a Duratex teria
alegado desconhecimento do referido Decreto, quando, na verdade, a

empresa informa o conhecimento do seu teor, contudo, registra o patente
vÍcio de enquadramento do Auto de Infração, uma vez que não houve
correlação do artigo normativo indicado com a norma indicada, no caso, a
Lei no 7.772/1980.

No tocante a natureza acidental e eventual do ocorrido, a
analista da Fundação confirma que se tratou de acontecimento aleatório.

Com relação as providências adotadas pela empresa, na
manifestação técnica equivocadamente consta indicação de que estas só
foram tomadas em atendimento às determinações do Agente Fiscal por
meio do Auto de Fiscalização.

Contudo, inclusive pelas datas dos fatos e pelo próprio teor do
Auto de Fiscalização, o agente fiscal constatou a adoção das
providências pela empresa anteriormente à fiscalização e requereu
envio das respectivas comprovações documentais e algumas informações
e providências complementares, também devidamente atendidas a
contento.

No que concerne à necessária aplicação de atenuantes, na
análise técnica em comento, a FEAM novamente de forma equivocada alega
que não poderiam ser consideradas tendo em vista que a ocorrência seria
classificada como gravíssima e não poderia se falar em menor gravidade
dos fatos, bem como que não poderia ser considerado que houve
colaboração com a fiscalização tendo em vista que a empresa não teria
adotado nenhuma ação além das previstas em lei.

Essa análise técnica foi remetida ao Presidente da FEAM, que
em 02/07/2O20, decidiu igualmente pela manutenção da autuação,
concedendo prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de recurso.

Assim, com o devido respeito, a decisão proferida deve ser
reformada, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

5
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II. Preliminarmente
intercorrente

SiqueiraCastro*

da ocorrência de prescrição

Conforme capítulo anterior, o processo ficou paralisado, sem
qualquer movimentação, pelo período de mais de dez anos, considerando
o protocolo de Defesa Administrativa pela empresa em janeiro de 2010 e a
análise técnica sobre este documento emitida no mês de junho de 2020.

O Decreto no.6.574/2008, que trata das infrações e sanções
administrativas ao meio ambiente, bem como estabelece o processo
administrativo federal para apuração destas infrações, prevê a ocorrência
da prescrição, nos seguintes termos:

"Incide a prescrição no procedlmento de apuração do auto de
infração paralisado por mais de três anos, pendente de
julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem
prejuízo da apuração da responsabilidade funcionat
decorrente da paralisação. "

A Lei Federal no 9.873/1999, que estabelece prazo de prescrição
para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta
e indireta, estabelece, igualmente, em seu artigo 1o, §10 sobre a prescrição
intercorrente ou trienal:

"§ 10 Incide a prescrição no procedimento administrativo
paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou
despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração
da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se
for o caso. Ou seja, a prescrição ocorre quando o processo
administrativo ficar paralisado por mais de três anos sem que
tenha havido qualquer movimentação processual, hipótese
em que a Administração Pública deve arquivar o processo de
ofíclo ou mediante requerimento do interessado".

Ou seja, a prescrição ocorre quando o processo administrativo
ficar paralisado por mais de três anos sem que tenha havido qualquer

6
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movimentação processual imputável à Administração Pública, hipótese em
que a Administração Pública deve arquivar o processo de ofício ou mediante
requerimento do interessado.

Assim, verifica-se a incidência de prescrição no caso concreto.
uma vez que não houve qualquer movimentação no processo administrativo
em questão por mais de 3 (três) anos, visto a paralização já mencionada.

E importante salientar que a jurisprudência é pacífica no
sentido de que, paralisado o processo administrativo por mais de três anos,
ocorre prescrição intercorrente :

ADMI NISTRATIVO. APELAÇÃO. PRELIMI NAR PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃo JUDICIAL. REJEITADA. INFRAÇÃo AMBiENTAL.
IBAMA. PARALISAÇÃO DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL. LEI 9,873/99.
AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA. Ôruus DA
ADMTNTSTRAÇÃO. UaruUrrUçÃO oO vrRrro DA sENTENÇA.
DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE TRIENAL.
CABIMENTO DE HONOúRIOS ADVOCATÍCIOS N OPU.
PROVIMENTO DO APELO. 1. A contagem do prazo
prescricional para ações promovidas pelo particular contra a
Fazenda Pública - na forma do artigo 1o, do Decreto
20.9L0/32 -. no caso, em que se intenta a anulação de multa
administrativa aplicada em decorrência de auto de infração
lavrado pelo IBAMA, somente se inicia com a homologação do
respectivo ato, no término do procedimento administrativo
instaurado. Prelimlnar afastada. 2. Nos procedimentos
adminístrativos instaurados para apuração de infrações
ambientais, aplicadas no exercício do poder de polícia, dispõe
o artigo 1o, §1", da Lei 9.873/99 - na mesma linha do que
determina o Decreto 6.514/08 -, que "incíde a prescrição no
procedimento administrativo paralisado por mais de três
anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão
arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte
interessada, sem prejuízo da apuração da responsa bilidade
funcional decorrente da paralisação." 3. Se o processo
administrativo relativo a apuração das infrações ambientaís
quedou-se paralisado por interregno superior a três anos.
deve ser reconhecida a prescrição na forma intercorrente,

7ffi,
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independentemente do motivo da inércia estatal. 4. A
prescrição deve ser concebida como garantia ao administrado,
de maneíra que a comprovação da ocorrência de qualquer das
causas interruptivas previstas na lei é ônus da Administração
- parte titular do direito de punir - o que não ocorreu na
hípótese, 5. o despacho de mero expediente, que sequer
impulsiona efetivamente o processo durante seu trâmite na
esfera administrativa, não configura causa interruptiva do
prazo prescricional, eis que a norma legal exige a prática de
ato inequívoco que importe apuração do fato ilícito.
Precedentes.6. Sobre a questão dos honorários advocatícios
a serem pagos à Defensoria Pública da União (DPU) - a qual
assiste a parte autora - que litiga contra autarquia federal, no
caso o IBAMA, das quais ambas entidades compõe a mesma
Fazenda Pública, em atenção ao dever de uniformização da
jurisprudência desse Regional Federal (com a ressalva de
entendimento pessoal constante no voto desta Relatoria - na

defesa da aplicação do enunciado da Súmula 427/STJ,
confirmado em sede de recursos repetitivos - REsp-
1.199.715/N, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial,
DJ de 12.4.2011-), deve ser seguida, no ponto, a orientação
fixada pela Egrégia Sexta Turma deste TRF - que aplicou
decisão do Supremo Tribunal Federal, em que se assegurou a

prerrogativa de execução das verbas sucumbenciais
derivadas da atuação da DPU (AgRg no Ar-1937lDF, Minlstro
Gilmar Mendes, DJ 9.8.2017). 7. Apelação, da parte autora da
ação, conhecida, e provida para condenar o IBAMA - parte
requerida e vencida nesta lide - ao pagamento de honorários
sucumbenciais à DPU, que assiste o autor. Apelação do IBAMA
conhecida e desprovida. (TRF-I AC:

0004793. 13.2015.4.01.300o/AC, Relator: Desem ba rgador
Federal Kassio Nunes Marques. Data do julgamento:
Ls/02/2oL8)

No Estado de Minas Gerais, verifica-se que a jurisprudência
vem manifestando entendimento sobre a ocorrência de prescrição
intercorrente quando o processo de apuração de infração ambiental ficar
paralisado por período superior a cinco anos:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATORIA - SANÇÃO
ADMINISTRATIVA - INFRAÇÃO AMEIEI'ITAL - PRESCRIÇÃO

8
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INTERCORRENTE _ PROCESSO ADMINISTRATIVO
PARALISAÇÃO - PRAZO - DECRETO No 20.910/32. 1- Na

ausência de regulamentação específica, no âmbito do Estado
de Minas Gerais acerca da prescrição intercorrente da
pretensão punítiva do ente público, decorrente de infração
ambiental, aplica-se por analogia. o prazo de cinco anos
previsto no Decreto no 20.970/32, incidente às pretensões
em face da Fazenda Pública; 2- Há orescrição
intêrcorrente da Dretensão punitiva ouando o
procedimento de apuração do auto de infracão
ambiental fica oaralisado, iniustificadamente, Dor
oeríodo suoerior a cinco anos. (TJMG-APELAÇÃo cÍvfl uo
1.0000.18.057043-4/004 - COMARCA DE BELO HORIZONTE
- APELANTE(S): NOG PARTICIPACOES S/A NoGPAR -

APELADO(A)(S): INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS IEF-
DJ: lt/1.0/2019)

EMENTA: APELACÃO CÍVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO -
MULTA AMBIENTAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

ADMINISTRATIVA - ÂMBITO ESTADUAL - NECESSIDADE DE

REGRAMENTO LEGAL ESPECÍruCO - CAUSA MADURA -
NECESSIDADE DE EXAME DE QUESTÕES ESSENCIAIS PELO

MAGISTRADO A QUO - SENTENÇA CASSADA. - Em Processo
Administrativo, na falta de reoramento leoal específico
acerca da orescricão e decadência aolica-se, oor
analooia, o orazo primário de cinco anos (art. 1o do
Decreto no 20.910, de 1.932 - Resp. no L77.257.7/SP). - A
Lei no 9.873/99 se aplica somente nas ações ad m in istrativas.
punitivas, desenvolvidas no plano da Administração Federal,
direta ou indireta (REsp no 77L.257.7/SP). - O magistrado
tem o dever de examinar as questões que, de fato, sirvam de
fundamento para o acolhimento ou rejeição do pedido do
autor, sob pena de negativa de jurisdição. (TJMG-APELAÇÃO
cÍvEL No 1.0000.19.062784-4/oot - coMARCA DE

PATROCÍNIO - APE|-ÂNTE(S): ESTADO DE MrNAS GERATS -
APELADO(A)(S): MAURICIO DE CARVALHO BRANDAO -
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO
AMBIENTE FEAM-DJ : 28/09 /2019)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FTSCAL - EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - cRÉDITo NÃo TRIBUTÁRIo .

9
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MULTA AMBIENTAL - enescruçÃo: ttrtoconnÊrucn -
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM

sEDE DE RECURSo REpETrrrvo - nr:rrçÃo on oa:eçÃo oe
pRÉ-rxecurtvlDADE. (...) uI - Ainda que se admita a
prescrição intercorrênte no processo administrativo, é
indispensável a comprovação da desídia da
Administração em dar andamento ao feito
administrativo, com a paralisação do processo
administrativo por mais de 5 (cinco) anos. (TJMG-
APELAÇÃO CÍVEL No 1.0000.19.166020-8/001 - COMARCA
DE PATROCÍNIO - APELANTE: INSTITUTO ESTADUAL DE
FLORESTAS /IEF - APELADO: ROIVIEU FERREIRA DE

QUEIROZ-DJ : 28/ O2/2O2O)

Assim, no presente caso, uma vez que o processo ficou
absolutamente paralisado sem qualquer movimentação pelo longo período
de dez anos, verifica-se a ocorrência de prescrição.

Por se tratar de matéria de ordem pública, deve a prescrição
ser decretada de ofício pela Administração Pública ou, ainda, pode ser
arguida a qualquer tempo pela parte interessada.

Ante o exposto, a Duratex vem requerer o reconhecimento da
incidência de prescrição intercorrente e o consequente arquivamento do
processo administrativo.

III. Da Nulidade do Auto de Infração por Vicio de Forma,
fundamentação e Violação aos Princípios
Constituciona is

Sem prejuízo do alegado no tópico anterior, o que por si só já e
suficiente para a decisão de cancelamento do Auto de Infração lavrado em
face da Duratex com consequente arquivamento do processo administrativo
haja vista a paralisação total do processo por mais de dez anos, em atenção
ao princípio da eventualidade, impõe-se prosseguir e reiterar as
fundamentações expostas em defesa, que obrigatoriamente resultarão na
reforma da decÍsão por este r. Conselho, em razão de vícios na autuação.

vejamos.

ú\
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A Constituição Federal assegura que a Administração Pública
direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre outros (artigo
37).

No âmbito Estadual, a Lei t4.L84/2002, igualmente, dispõe em
seu artigo 20 que "a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
finalidade, motivação, razoabilidade, eficiência, ampla defesa, do
contraditório e da tra nsparência ".

No presente caso, uma vez que não houve a devida apreciação
do mérito na Manifestação Técnica emitida, requer-se a reconsideração da
decisão especialmente considerando a violação aos princípios da legalidade,
da motivação, assim como da proporcionalidade e razoabilidade.

Primeiramente, conforme Defesa apresentada, no tocante ao
erro de fundamentação/enquadramento legal do Auto de Infração, que
implica em vício insanável do ato administrativo, a decisão deve ser
prontamente reconsiderada para cancelamento do Auto de Infração, uma
vez que na própria Manifestação Técnica esse fato é confirmado. Não existe
o artigo 83 na Lei 7.772/L980.

E ainda, nos termos do artigo 97 do Decreto Federal no
6.514/2008, o auto de infração deve ser lavrado em imoresso oróorio,
com a identificacão do autuado, a descrição clara e obietiva das

11
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Conforme a Defesa Administrativa apresentada, a Lei Federal
no 9.784198 que regula o processo administrativo federal, assim como o
Decreto Federal no 6514/08, determinam que a Administração Pública
deverá obedecer, entre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralldade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. E ainda que
"os atos administrativos deverão ser motivados. com indicação dos fatos e
fundamentos jurídicos. ouando: (...) II - imponham ou aqravem deveres.
encarqos ou sanções".
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infrações administrativas constatadas e a indicacão dos resoectivos
disoositivos leoais e reoulamentares infrinoidos, não devendo
conter emendas ou rasuras oue comDrometam sua validade.

Neste aspecto, o artigo 100 do Decreto Federal no 6.514/08
estabelece que "o auto de infracão que apresentar vício insanável
deverá ser declarado nulo oela autoridade iulaadora comoetente.
que determinará o arquivamento do processo, após o pronunciamento do
órgão da Procuradoria-Geral Federal que atua junto à respectiva unidade
administrativa da entidade responsável pela autuação".

Essa também é a determinação prevista na Lei Estadual no

t4.L84|2OO2, artigo 5o, no qual são estabelecidos os critérios para
observância da Administração nos processos de fiscalização, incluindo
atuação conforme a lei e o direito; indicação dos pressupostos de fato e de
direito que embasem a decisão; observância das formalidades essenciais à
garantÍa dos direitos dos postulantes e dos destinatários do processo e
adoção de forma que qaranta o adeouado qrau de certeza, seouranca
e resoeito aos direitos das oessoas,

No presente caso, contudo, conforme demonstrado, não há nos
autos elementos que permitam a identificação da infração ou da penalidade
de multa na legislação, restando evidente a necessidade de declaração da

nulidade do Auto de Infração e reconsideração por este r. Conselho.

Sobre o tema o Dr. Carlos Bastide Horbach citando Savigny
esclarece "(...) que o dever (e não o poder) de anular os atos
administrativos inválidos só existe quando no confronto entre o princípio da
legalidade e o da segurança ju'rídica o interesse público recomende que
aquele seja aplicado e este não"z.

A possibilidade da Administração Pública declarar nulos seus
próprios atos, inclusive, é objeto da súmula n.o 473 do Supremo Tribunal
Federal, a saber:

2 Teoria das Nulidades do Ato administrativo. Carlos Bestide Horbach. Prefácio Odete Medauar. - 2a
ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010.

1,2
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"A administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casoq a apreciação judicial.

A jurisprudência pátria consolidou o entendimento que diante
da ilegalidade do Auto de Infração, a declaração de ato nulo é a adequada
medida que se impõe, a saber:

ADMINISTRATIVO. MULTA DO IBAMA. COMERCIALIZAÇAO DE

CAMAúO ROSA EM TAMANHO INFERIOR AO PERMMDO.
vrolAÇÃo Do ART. t.o22 Do cpc/2015. NÃo ocoRRÊNCrA.
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E

IMPROVIDO. I- Impõe-se o afastamento de alegada violação do
aft. 1.022, do CPC/2015, pois, em que pese os embargos de
declaração opostos, a questão relaüva à quantidade total de
camarão que estava sendo comercializada pelo recorrido não foi
esclarecida no auto inft?cional, o que moüvou sua nulidade, razão
pela qual essa questão não poderia ser enfrentada pelos
julgadores a quo. II - Havendo o Tribunal de origem, com base
nos elementos fáticos carreados aos autos, concluído oela
nulidade do auto de infracão lavrado pelo Ibama em razão
da ausência de informacão relevante não fornecida oela
autarouia ambiental, a inversão do julgado demandaria o
necessário o reexame do mesmo acervo fático-probatório já
analisado, o que é inviável na instância especial ante o óbice do
enuncfado n.7 da Súmula do STJ.- Agravo intemo improvido.
(Aglnt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL No 1.290.758
- RS (2018/0L08622-2). Segunda Turma do Superior
Tribunal de Justiçâ. Relator: Ministro Francisco Falcão. Data do
julgamento : 2L/02/2OL9). (nossos grifos)

A inadequação do Auto e a ausência do preenchimento de
pressupostos legais para enquadramento e conhecimento adequado pela
empresa dos fatos contra ela imputados, caracteriza latente violação ao
princípio da legalidade, vez que não há espaço para d iscricio na riedade no
âmbito do processo administrativo que se pretende impor sanção.

m
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Dessa forma, este r. Conselho não pode manter a autuação
considerando a justificativa dada na Manifestação Técnica de que não
haveria necessidade de informar a norma aolicável à autuacão, mas
oue a simoles menção da lei "nos leva necessariamente à outra",
no caso o Decreto no 44.84412008. Manter a autuação dessa forma
viola frontalmente o princípio da legalidade e da motivação que devem
nortear os atos da Administração como bem exposto em sede de defesa.

Inclusive, no tocante a natureza acidental e eventual
ocorrido, na manifestação técnica, a FEAM confirma que se tratou
acontecimento aleatório.

do
de

Além do vício de enquadramento legal, verifica-se que há vício
na descrição da infração, que segundo a FEAM, se trata de ação de causar
poluição, quando, na verdade, foi comprovada ausência de poluição
decorrente do extravasamento pontual tendo em vista o atendimento dos
parâmetros de lançamento previstos na legislação.

Consoante o artigo 2o da Lei Estadual no 7.772/L980,
"entende-se por poluição ou degradação ambiental oualouer alteracão
das oualidades físicas, auímicas ou biolóoicas do meio ambiente
oue possam: I - prejudicar a saúde ou bem-estar da população; II - criar
condições adversas às atividades sociais e econômicas; III - ocasionar
danos relevantes à flora, à fauna e a qualquer recurso natural; IV -
ocasionar danos relevantes aos acervos histórico, cultural e paisagístico."

41
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A impossibilidade de presunção de poluição/dano, inclusive, é
reforçada na legislação federal, no parágrafo único do artigo 61 do Decreto
Federal no 6.514/08, que dispõe que multas e demais penalidades
relacionadas a infração de causar poluição, "serão aplicadas após laudo
técnico elaborado pelo órgão amhiental competente, identificando
a dimensão do dano decorrente da infração e em conformidade com
a gradação do impacto".

Destaca-se que no Decreto no 47.383/2018, atualmente
vigente, há enquadramento de infração como leve no item 115, no caso de
"causar intervenção de qualquer natureza que possa resultar em poluição,
degradação ou dano aos recursos hídricos, às espécies vegetais e animais,
aos ecossistemas e habitats ou ao patrimônio natural ou cultural, ou que
prejudique a saúde, a segurança e o bem estar da população,,.

Uma vez que se confirmou ausência de poluição/dano
decorrente do extravasamento na ETE na época, no pior dos cenários
estaríamos diante de uma ocorrência de intervenção e não poluição.

Conforme entendimento do Tribunal de lustiça de Minas Gerais,
a capitulação equivocada da infração enseja nulidade da autuação:

O auto de infração lavrado regularmente por agente da
flscalização ambiental, com base no Decreto 4749/2002 gera
efeitos válidos. Porém, a capitulação equivocada da
infração ambiental, de modo a gerar sanção mais
gravosa ao suposto infrator macula de nulidade o ato.
Apresentada nos autos prova técnica superveniente
concluindo pela adequação do descarte do material
íncinerado e pela ausência de dano ambiental descabe a
a nli cão de mu ltâ. Fixada a verba norarre em
ouantÍa adeouada, no processo em que a discussão não
revelou orandê complexidade. respeitados os
orincíoios da razoabilidade e orooorcionatidade,

15,

No presente caso, demonstrada a ausência de poluição do curso
d'água atingido e o atendimento dos parâmetros de lançamento da ETE da
empresa, não há como presumir ocorrência de dano ou poluição.
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@.> (TJMG - Apelação Cível

7 .0223 .7O .O2595L-2/ oOL , Relator(a): Des.(a) Armando
Freire , 1a CÂMARA CÍveL, iulgamento em O3/72/20L3,
publicação da súmula em 12/1212073)

Além do quanto exposto, no tocante à valoração da penalidade

de multa, conforme Defesa apresentada, além da ausência de
fundamentação e critérios para imposição de multa tão gravosa e majorada
por suposta agravante, há diversas circunstâncias atenuantes que não

foram consideradas pelo Agente Fiscal e que merecem atenção por este r.
Conselho para reconsideração da decisão.

No entanto, a gradação do valor da multa não levou

consideração as peculiaridades do caso, em especial o fato de a Duratex
não ter realizado nenhuma conduta irregular, mas ter vivenciado um
problema mecânico em seu equipamento, que se tratou de ocorrência
pontual e não previsível, considerando as manutenções rotineiras realizadas
na ETE, que é devidamente licenciada, bem como pelo fato de terem sido

adotados todas as providências de atendimento da emergência previamente
à lavratura do Auto de Infração.

Assim sendo, deve ser reconsiderada a análise do caso e

respectiva decisão, uma vez que não se pode sustentar tal penalidade com

fundamento de que a empresa teria adotado providências após ter sido
intimada para tanto, o que não é verdade e não pode ser colocado como
tal. Conforme comprovado no próprio Auto de Fiscalização, datado de

OUL2/2OO}, quase dez dias após o incidente, a empresa JÁ HAVIA
ADOTADO AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS DE REPARO DA BOMB&
NORMALIZAçÃO DA OPERAçÃO DA ETE, LIMPEZA DO LOCAL
ÂFETADO E ANÁLISE DA ÁGUA CONFIRMANDO AUSÊNCIÂ DE DANO.

No que concerne à necessária aplicação de atenuantes, na

análise técnica em comento foi alegado que não poderiam ser consideradas
tendo em vista que a ocorrência seria classificada como gravíssima e não
poderia se falar em menor gravidade dos fatos, bem como que não poderia

ser considerado que houve colaboração com a fiscalização tendo em vista
que a empresa não teria adotado nenhuma ação além das previstas em lei.

16
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Ora, r. Conselho, com o devido respeito, tais considerações não
merecem guarida e o caso concreto precisa ser apreciado, haja vista que a
Duratex mantinha e continua mantendo a boa operação de sua ETE

conforme comprovado no processo de licenciamento, sem
ocorrências/a utuações anteriores, sempre atendendo as determinações do
órgão licenciador. Coníorme Defesa apresentada, a falha na bomba que foi
prontamente reparada, não pode ensejar a penalização da empresa de
forma tão gravosa.

Para definÍção do valor da penalidade, conforme a legislação
estadual supramencionada e segundo entendimento do Eg. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo e de Minas Gerais, deve haver fundamento
na lei e equacionamento entre a infração e o valor e atender a uma
justificativa plausível, sob pena de ilegalidade, senão vejamos:

Mandado de segurança. Multas aplicadas em valores acima no
mínímo legal sem justificativa - Multas impostas com
fundamento na lei, mas sem o devido equacionamento entre
a infração e o valor arbitrado Remédio jurídico escolhido,
todavia, que não permite a obtenção do devido
equacionamento da infração com a multa Recurso improvido.
(...) As multas foram impostas com fundamento na lei,
mas sem o devido eouacionamento entre a infracão e o
valor arbitrado, oue apesar de dascricionárao deve
atender a uma iustificativa olausível. Ora, é sabido oue
os atos tados como discricionários, exercidos peta
rdrrrinia+ ãa nílrlia: d :a fiv:r a arr rrtrrrrr dô
multa ou ouatouer outra penalidade, ouardar os

rlr rrrarlrilirlr ô ô ,lã nrana:aia n:l izl:lla

pois, ouando exorbitantes, permitem que o poder
Judiciário adeoue-os, a fim de evitar deseouilíbrios
inaceitáveis entre a administracão e
ad min istrados. lPe a
Taubat ; Óroão iuloador: 2a Câmara Reservada o Meio

bienfê. nãtâ Ao i' '1.'ãrÍ'ônt^. i^l1it)^ 16 D
reoi roi lO/1O/ 016)

AÇÃo ANULAToRIA DE AUTo DE INFRAÇÃo AMBIENTAL .
FEAM - RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA - EXCEçÃO

f
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. APLICABILIDADE EM CASO DE LACUNA NA LEGISLAÇAO
AMBIENTAL - RusÊrucIR DE DANo AMBIENTAL - DosIMETRIA
DA PENA - RAZOABILIDADE - PROPORCIONALIDADE. - O

princípio da retroatividade das leis caracteriza exceção,
aplicável no direito penal e no direito tributário, por expressa
previsão constitucional e legal. No entanto, diante da
existência de lacuna em legislação ambiental vigente à época
da infração e com o enquadramento correto dos fatos à
nova leoislacão, esta, em uma interoretação extensiva.
deve ser aplicada em detramento da leoislacão antioa,
em aoreco aos orincíoios constitucionais da
razoabalidade ê oroporcionalidade, bem como da
dosimetria da oena na infracão administrativa, em
busca da adeouacão da oravidade da infracão à
oenalidade aolicada e caoacidade financeira da
empresa infratora, atentando-se, ainda, para o fato de
oue a conduta omissiva não causou danos ao meio
ambiente. - Sentença confirmada. (TIMG - Ap Cível/Reex
Necessário 1.0024.07.449074-9/002, Relator(a): Des.(a)
Heloisa Comb at , 7a CÂMARA CÍve L, iulgamento em
lULU2O08, publicação da súmula em 28/7U2O08)

Conforme previsto na Lei no 7.77Zll9BO, art. 15, "as infrações
às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos,
classificadas em leves, graves e gravíssimas a critério do COPAM e do
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH.

Ainda nos termos da Lei, para imposição e gradação da
penalidade, a autoridade competente observará critérios como: I - a
gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas
conseoüências para a saúde pública e para o meio ambiente; II - os
antecedentes do infrator ou do empreendimento ou instalacão
relacionados à infracão, ouanto ao cumorimento da leqislacão
ambiental estadual; III - a situacão econômica do infrator. no
caso de multa: IV - a efetividade das medidas adotadas pelo infrator
oara a correção dos danos causados ao meio ambiênte; V - a
colaboracão do infrator com os óroãos ambientais na solucão dos
problemas advindos de sua conduta.

18
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Ou seja, não há nenhum critério legal observado no processo
para imposição da penalidade de R$50.0001,00, muito menos a verificação
de circunstância agravante no caso concreto, uma vez que quando da
emissão do Auto de Fiscalização, a empresa já havia adotado todas as
providências cabíveis para normalização da operação da ETE, limpeza e
destinação adequada dos resíduos gerados e análise clínica do efluente e do
corpo hídrico atingido.

ta^ c\ a na nrívirta Dê 50.ooo.ooo oll Ia ln rr iiantr rtrilhÃac rla
reais), e corrigido anualmente, com base na variação da Unidade Fiscal do
Estado de Minas Gerais - UFEMG.

Além da Lei, o Decreto Estadual no 44.844/2008, atualmente
revogado, mas vigentê à época, também estabelece a necessidade de
observância dos critérios supramencionados para aplicação de penalidades,
assim como a verificação das circunstâncias atenuantes para determinação
do valor da penalidade.

Não pode simplesmente alegar que a empresa causou poluição
e que seria uma conduta gravíssima, sem considerar os motivos e
consequências da ocorrência, assim como a efetividade de todas as medidas
adotadas pela empresa e sua colaboração com os órgãos na solução.

Como se sabe, ainda que o agente fiscal possua certa margem
de d iscrlcionarieda de para a imposição de sanção, deve ser sempre
observada a legislação específica sobre o tema, com base em criteriosa
análise do caso, não sendo razoável a aplicação de uma penalidade acima
do máximo previsto para casos gravíssimos, acrescido de valor por suposta
agravante.

No presente caso verifica-se que os critérios legais foram
suprimidos sem qualquer vinculação com a proteção ambiental e com a

função pedagógica associada a finalidade da lavratura de autos de infração
e imposição de sanções.

(]{

A Lei Estadual e o Decreto regulamentador vigente à época e o
atual, inclusive, estabelecem que o valor da multa de infraçâo classificada
como grave ou gravíssima e quando houver óbice à ação fiscalizatória, será
fixada em regulamento, sendo de, no mínimo, RlN 5O.OO ícinqliienta
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Desta feita, conforme Defesa apresentada, necessário
considerar que o princípio da proporcionalidade e razoabilidade é uma
diretriz de "bom senso" aplicada ao Direito, que se faz necessária à medida
que as exigências formais das normas tendem a conduzir a administração
a seguir critérios razoáveis e racionais.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, "a Administração, ao
atuar no exercÍcio da discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do
ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas
equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da
competência exercida. Vale dizer: pretende se colocar em claro que não
serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas - e,
portantojurisdicionalmenteinvalidáveis as condutas desarrazoadas,
bizarras, incoerentes ou praticadas em desconsideração às situações e
circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de
prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei
atributiva da discrição manejada4.

DIREITO ADMINISTRATIVO. DTREITO AMBIENTAL. PODER DE
POLÍCLA DO ESTADO. IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS.
MULTA.
"1. A par do que decidiu o juízo de primeiro grau, vê-se que
é excessivamente elevado o valor da multa apliçado
oelo IBAMA à empresa importadora de pneumáticos usados,
pois essa ultrapassa em muÍto o capital da empresa e o valor
dos bens apreendidos, contrariando os princíoios da
orooorcionalidade e da razoabilidade, a desoeito da lei
orever multa em valor oor unidade. tal como aolicada
no oresente caso."a

(x
V.

3 CuÍso ds Direito Administrativo, p. 54, 4 ed. reúsada ê ampliada, Malheiros Ed., SP, 1993
a Aoolacão Cívelnô 2002.70.00.0032364PR, TRF4, Relatora Des. Fed€ral Marga lnge Baíh Têsslg, 23lO't/2OOg

Nessa mesma linha, o posicionamento dos Tribunais corrobora
a necessidade de observância e aplicação dos Princípios da
Proporcionalidade e da Razoabilidade. Cabe citar a decisão do Tribunal
Regional Federal da 4a Região:
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procedeu à regularização e ao pagamento, mesmo
parcelado, das multas aplicadas,6

RUBRICA +

§/s |. *srquerra

Não é outro o entendimento dos demais Tribunais Regionais
Federais. Senão vejamos:

ADMINISTRATTVO. AMBIENTAL. CARCINICULTURA.
TBATITA. AUTO DE INFRAçÃO. ANULAçÃO. REDUÇÁO DO
VALOR DA MULTA.
"7. Sentença que decídiu nos estritos limites postos na lide. 2.
Deve ser anulado auto de infração do IBAMA que se baseou
em desmatamento não comprovado. 3. Adeouacão do auto
de infracão aos orincíoios da razoabilidade e
orooorcionalidade. reduzindo-se o valor da multa em
face das especificidades do caso concreto. 4. Honorários
advocatícios reduzidos de R$ 2.339,20 para Rg 1.500,00 (art.
20, g 4o c/c art. 27, caput, do CPC). 5. Apelação e remessa
oficial parcialmente providas (...) Outro fato importante é que
o empreendimento do apelado já foi regularizado nos moldes
do determinado pela autarquia ambiental. Ademais, não
oode ser desorezada a boa-fé do aoelado quando

que

ADMINISTRATIVO. TBAMA. AUTO
NECESSIDADE DE PRÉVTO
AMBTENTAL. REDUçÃO DA MI'LTA.

DE INFRAçÃO.
LICENCTAMENTO
POSSIBTLIDADE.

DANO AMBIENTAL E/OU POLU$ÁO NÃO
DEMONSTRADOS,
Cinge-se a questão na possibilidade ou não de redução de
90o/o do valor da multa cominada para a parte autora, aplicada
pelo IBAMA por não possuir licença ambiental do IDEMA para
a constru$o de condomínio residencial na praia de Búzios/RN.
2. Constata-se que a única motivação a ensejar o auto de
infração por parte do IBAMA, foi o não licenciamento prévio
do IDEMA, previsto no artigo 44, do Decreto 3.179/99. A
autuação foi realizada em setembro de 2005 e em dezembro
do mesmo ano, a empresa, ora apelada, obteve a licença
simplificada, objeto da infraçã o ne 514257-D. 3. Outro fato
importante é que não restou demonstrado pelo IBAMA
oue a atuacão da emoresa tenha causado dano
ambiental. ou até mesmo ooluicão do ambiente no local
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de sua instalacão. 4. As sancões imoostas oelo
Administrador aos administrados devem ouardar uma
relacão de orooorcionalidade e razoabilidade com a
infracão cometida. No caso, a aolicacão de multa no
walar da P* ,OnOn OO Í > tnil raai<l urr?c<Àrrfr-<a

iuridicamente inadmissível. diante da ausência de
oualouer preiuízo causado pela atividade desenvolvida.
5. Diante das circunstâncias trazidas nos autos, resta razoável
e proporcional a reducão da multa em 9oo/o. para o valor
de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 60, parágrafo
3ao, do Decreto no 3.179/99, no intuito de coibir e prevenir
condutas incompatíveis em relação à exploração de atividade
potencialmente poluidora ou capaz de causar dano ao meio
ambiente, sem prévio licenciamento do órgão competente. 6.
Apelação do IBAMA Ímprovida.a

PROCESSUAL CIVIL ADMTNISTRATIVO. AMBIENTAL.
INTERPOSTçÁO DE RECURSO ORDrNÁRíO.
RECEBTMENTO COMO AqELAçÃO. AàLTCAçÃO DO
PRINCÍPIO DA F'INGIBILIDADE. PESCAR ITTILIZANDO
APARELHOS, PETRECHOS, TÉCNICAS E MÉTODOS NÃO
PERMITIDOS. CONDUTA PREVISTA NO
DECRETO 3.L79 / 99. APREENSÁO DOS TNSTRU MENTOS
ITTILIZADOS PARA A PESCA. LIBERAçÃO AqENAS DA
EMBARCAçÃO. LEGALIDADE. VÂLOR DÀ MITLTA.
(.,.) Conforme disposto no Auto de Infrafio, o autor foi
autuado por "pescar mediante a utilização de aparelhos,
petrechos, técnicas e métodos não permitidos", conduta que
se encontrava prevista no Decreto no 3.179/99 (...) Embora
o IBAMA tenha respeitado os parâmetros da leoislacão
oara a fixacão do valor da multa (RS 7OO.OO a R§
7OO.OOO.OOI, é de ser mantida a reducão fixada oelo
iuiz a ouo de R§ 7O.OOO.OO para R§ 5.OOO.OO. tendo em
vista os orincíoios da razoabilidade e da
orooorcionalidade.. Apelações e remessa oficial
improvidas.'a

6 apelação Cível no 295640/PB,TRF5o, Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira, 2Ol05/2010.
7 Apelação Civel no 446524/RN, TRF5o, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, 25/06/2009
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Assim, em razão da nítida ausência de fundamentação legal,
motivação, proporcionalidade e razoabilidade da autuação e da penalidade
da multa aplicada, a decisão deve ser reconsiderada.

III. Do oedido

Conforme demonstrado, o cancelamento da autuação e
respectiva penalidade é medida que se impõe haja vista clara ocorrência de
prescrição, uma vez que o processo administrativo ficou paralisado, sem
qualquer movimentação, por mais de dez anos.

Caso assim não entenda, a autuação deve ser declarada nula e
cancelada pelo vício insanável de legalidade, uma vez que o Auto de
Infração está com enquadramento legal inexistente, bem como que não há
fundamentação legal para valoração da penalidade de multa aplicada.

Outrossim, se não considerar os argumentos acima para o
imediato cancelamento do Auto de Infração, requer-se a reconsideração da
decisão para que seja excluído o fator agravante, bem como que a
penalidade de multa seja consideravelmente reduzida, considerando a
confirmação por esta r. Fundação de que o evento foi acidental, pontual e
a empresa adotou todas as medidas previstas em seu licenciamento
ambiental e na legislação antes mesmo da lavratura do Auto de Infração e
demonstrou que não houve dano ambiental no caso concreto.

Termos em que,
Pede deferimento.

Uberaba, 11 de novembro de 2020

tu
IRIS ZIMMER COELHO DA FONSECA

oÂB/sP 309.648
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FUNDAÇÁO ESTADUAL
DO MEIO AMBIENTE

Autuado: Duratex S/4.

Processo r" 1 1 1 I 19821 008 12020

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração n' 8532/09, infração gravíssima,

porte grande.

ÁNÁr-ISE n'93/2021

D REL-{TÓRrO

A Duratex S/A foi autuada como incursa no artigo 83, Codigo 122, do Anexo I, do

Decreto f 44.84412008, pelo cometimento da seguinte irregularidade:

Causar poluição ou degradação ambiental de qualquer

naturezo que resulte ou possa resultar em danos aos

recursos hídricos, às espécies vegetais e animais, aos

ecossistemas e habitats ou ao patrimônio natural ou

cultural, ou que prejwlique a saúde, a seguronÇa e o bem

estar da população devido ao transbordo do lodo do

decantador secundário da ETE, atingindo a rede pluvial

do Distrilo lrulustrial I, em Uberaba-

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de R$50.001,00 (cinquenta

mil e um reais), acrescido de 30Yo pela aplicação da agravante prevista no artigo

68, II, "a", do Decreto n" M.84412008, perfazendo o valor de R$ 65.001,30

(sessenta e cinco mil e um reais e trinta centavos).

A Autuada apresentou defesa tempestivamente, cujos pedidos foram indeferidos,

na forma da decisão de fls. 63.

A Autuada foi notificada da decisão por meio do OFICIO N' 17512020

NAI/GAB/FEAIúSISEMA em l3/l0l2020 e protocolou Recurso

tempestivamente em l2llll2020, no qual argumentou, em síntese, que:

feam

q
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- teria ocorrido a prescrição intercorrente, fundamentada na aplicação do aÍ. l',

§1", da Lei Federal n" 9.873199 e art.2l, §2', do Decreto Federal n" 6.514/08 e. por

analogi4 do Decreto n" 20.9101321'

- haveria erro de findamentação/enquadramento, já que não exisÍe o artigo 83, I,

daLei no 7 .77211980, Codigo 122, vício insanável que ensejaria a nulidade do auto

de infração;

- haveria vicio na descrição da infração, já que foi comprovada a ausência de

poluição pelo atendimento dos parâmeúos de lançamento previstos na legislação;

- a multa teria sido imposta sem observância dos critérios e majorada por agravante

inexistente, desconsideradas as atenuantes a que faria jus, já que:

- a ocorrência seria pontual e imprevisível, considerando as manutenções

rotineiras realizadas na ETE;

- a ETE seria licenciada;

- teria adotado as providências de atendimento da emergência previamente

à lavratura do auto de infração;

- teriam sido violados os princípios da motivação, proporcionalidade e

razoabilidade.

Requereu que seja cancelada a autuação pela ocorrência da prescrição ou declarada

nula por vício de legalidade, já que não haveria o enquadramento legal constante

do auto e a fundamentação para o valor da multa imposto. Aind4 que seja excluido

o fator agravante, considerando que o evento teria sido acidental e que teria

adotado as medidas previstas antes mesmo da lavratura do auto, não tendo ocorrido

dano ambiental.

É o breve relatório.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Os fundamentos apresentados pela Recorrente não são bastantes para

descaracterizar a in&ação cometida e autorizar a reforma da decisão que culminou

na aplicação da penalidade ao empreendimento. Vejamos.

Cidade Administraüva - Pédio Minas
Rodovia Papa João Paulo ll, 4'143 - BairÍo SerÍa VeÍde - Belo Hor2onte/Mc

CEP: 3l.63Ggm - Endereço eletrônico: wwry.Íeam.bÍ q
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rr.1. DA PRESCRIÇÃO TNTERCORRENTE. AUSÊNCrA DE AMPARO

LEGAL. INDEFERIMENTO.

A Recorrente aventou a tese de ocorrência da prescrição intercorrente, fundada no

aí. l', § 1", da Lei Federal n" 9.873199 e art 2l , §2", do Decreto Federal n' 6.5 l4108

e, por analogi4 no Decreto n" 20.910132.

Reitero a essa Câmara que os dispositivos da Lei Federal n" 9.873199 e de seu

regulamento, previsto no Decreto Federal no 6.5 l4l08 não incidem no processo em

análise, sequer por analogia, em razão da limitação espacial de aplicação ao plano

federal. Tampouco se pode fundamentar o reconhecimento da prescrição

intercorrente no Decreto n" 20.910/32, jâ que neste somente se trata da prescrição

quinquenal. É esse o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça e

que perfilhamos. No Estado de Minas ainda não há legislação que autorize o

reconhecimento da prescrição intercorrente.

A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais afastou a aplicabilidade dos

dispositivos da Lei no 9.873199 e do seu Decreto regulamentador no 6.514/08 aos

processos administrativos estâduais, nos Pareceres 14.556, de 2005, 14.897, de

2009,15.047, de 2010 e 15.233, de 20.13, consoante posicionamento do Superior

Tribunal de Justiça, que se extrai dosjulgados:

ADMIMSTRATryO E PROCDSSUAI- CIV[. RECI'RSO ESPECIAI,.
MTILTA ADMIMSIRATIVÀ- PROCON. PRESCRIÇÀO.
INAILICABTLTDADE pa I-H g.trpg Às AÇÕES ADMrNrslRÀTrvAS
PTINITryAS PROPOSTAS POR ESTADOS E MUMCÍPIOS. API,ICAÇÃO
DO DECRETO 20,910132. PRESCRIÇÃO AI)MINISTRATTVA
INTERCORRFNTE. AUSÉNCh DE PRF]VLSÃO LEGAI,. RF]CUR-SO
ESPECIAL CONIIECIDO E PARCIALMEN'IE PROVIDO.
l. Rccurso EryEcial inteÍposto contra acórdão publicado na vigência
do CPC/2015- Incidência do Enrmciado Administr'àtivo 3/2016, do STJ
("Aos recursos interpostos com fimdmento no CPC,20I5 (relativos a

decisões publicadas a panir de lt de maÍço de 2016) serão exigidos
os reqúsitos de admissibilidlade rc:cursal na forma do novo CPC").
II. Na orig€m, lrala-se de Ação Amlatória, ajuizada pela pme
recorida em face do Estado do Paraná. objeüvando a dcclaração de
nulidade da multa imposta pclo PROCON/P& apücada cm decorrência de
reclamação de consumidores que teÍiâm sido cobrados indevidamente
pelâ autora. A sentença julgou improcedente o peüdo. O acórdão do
l ribunal de origem deu pruvimento à Apelação da panc recorida,
para re€otrhecer a incidência da presc4gêg administrativa

Cidade AdminisFaüva - Prálio Minâs
Rodoüe Pepa Joáo Paub ll,4í43 - BaiÍÍo SêÍra VeÍde - Belo HoÍizontê/MG

CEP: 3í.6«!9fl) - Endereço êlêlÍônim: www.feam.br fl



\

intercorÍente, em Íàce da aplicação analógica do üsposto no arl. l"
do flecreto 20.910/32.
m. Na forma da jurisprudência desra Coíe, hrmada no julgaÍnento
do Recurso Lspecial l.l15.07E/RS, sob a sistemáicâ dos recursos
repetilivos, â Lei 9.t73/D - cujo ârt l', § 1", prevê a prescrição
intercorrente - não se aplica às ações administràtivas punitivas
descnvolvidrs por Estrdos e MuDicipios pois o âmbito espacial da
aludida l,ei limitâ{e ao plrno fcderal, nos terBos de seü art. lo.
No ponto, cabe ressaltar que o relerido entendimento não sc
restrinBc aos procedimentos de apuraçâo de inllações aínbientais. na
forma da pacífica jurisprudência do STJ (AgJnt no REsp 1.608.7101PR
REI, MiNiStO FRANCISCO [AI-CÃO, SEGTJNDA TURMA, DJC dC

28/08/2017; AgRg no ARLsp 750.574lP& Rel. Minisüo SÉRGIO K[,KINA.
PRIMI'IIRA TITRMA, DJe de l3/l l/2015).
IV. O ârL l" do Ilecrcto 20.9OIOB2 rcgula a prescrição quinquenal,
scm nâdâ dispor sobre a prescrição irtcrcorÍente. Nesse contexto.
diante da impossibilidade de confcrir interpretâção extcnsiva ou
aralógica âs rcgras atinentes à prcscrição e dâ cslrita
aplicabilidade da Lei 9.t73l99 ao âmbito federàl, descabida é a

fluência da prescrição intcacorrente no prccesso administrativo
estaduâl de origcm, cm face da ausência de norma autorizadora.
V. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, "o aÉ l" do Dccrcto
20.9l0ll932 apenas regula a prescrição quirqucnal, não havendo
prcvisão acerca de prescriçio intercorr€nte, apenas prevista na Lei
9.E73/1999, que' conforme êutetrdincnto do Superior Tribunal dc
.Iustiçâ, não se aplict às açfu administrâtivas punitivas
desenvolvidas por f,stadm e Municípiog em razão da limitação do
âmbito csparial dâ lei ao plano federal" (STJ, REsp l.8ll.053il'R.
Rel. Ministro IIERMAN BENJAMIN, SEGLTNDA TIIRMA. DJe dc
10/09/2019). No mesmo scnüdo: STJ, Aglnt tro lüsp 1.609.487/PR, Rel.
Ministro OG FERNÂNDES, SIIGUNDA TURMA, DJe de 231021201 7; ÂgRg
no RDsp 1.513.771lPR, Rel. MinisEa REGINA I{ELENA COS'IA,
PIUMFIIRA TITRMA, Dle de 26/Ml2Ol6.
VI. Recuno Especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp I t197072/PR. Rel. Min. Assusctc Magalhães, 2' Turma. julg.
0 t I 12 12020, DI e lO / l?DO20\

PROCI.]SSUAI- CryII. E TRTBT-TTÁRIO. AGRÂVO INTERNO NO
RDCI,,RSO riSPECrAr-. AÇÃO ANUI-^ rÓRl^ DE DÉBrTO rrrsc^r-.
MI]LTA API,ICADA PI.]LO PROCON. PRI.]SCRIÇÃO INTERCORRI]NTT.,.
PROCESSO ADMIMSTRATIVO. ÂPLICAÇÃO DO DF]CRFITO
2O.9IOII932. AUSENCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INIIJIINO
DA I,:MPRI-]SA A QUE SE NEGA pROVrMr.tN',l O.

l. A parte agrâvante não apÍcscnlou qualquer frrndamento capaz dc revcrter
as conclusÕes âlcançadâs no julgamento monocrático.

2. Com cfeito. a solução adotada na decisão verga:itada se amoldâ à
jurisprudência desta Coíe de JuÍiça, que entende que o âÍ. lo. do l)ecreto
20.910/1932 regula somente a pÍescrição quinqucnal, não havendo prcvisão
accrca de prescÍição intercoÍÍentc, prcüstâ apenas na Lei 9-873/1999. quc.
conformc cntendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica às
âçôes administÍatiyas punitivas descnvolvklas poÍ Estadm e Municípios,
em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano fcderal.
PÍecedentes: 

^glÍrt 
no RFlsp. 1.665.220lDF, Rel. Min. GURGFII- DE FARLA.

DJc 25.9.2019 e Aglnr no REsp. 1.738.4E3/PR. Rcl. Min. SÉRGIO KIIKINA.
DJc 3.6.2019.
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3. De outro lado, insta salientar que a decisão dâ Cone paranaensc olvidou-
se em reconhecer a prescrição intercorrente com base no Decreto 20.910/1932,
como se deprccnde do se8uinte cxccrto: a Lei Federal 9.E73i1999, é aplicável
apcnas tras açôes punitivas na esfera da Administrâção Pública Federal,
não podendo ser invocâdâ para reconhecer a prescriçâo intercorrcnte no
campo dos órgãos €stâduab e municipais Por isso, inexistindo regra
especifica para rcgular o prazo prescricional no âmbito da rdministrâção
estadual c municipal, âdotà-sê o prazo previsto no Decreto 20.910/1932
(íls. 555).

4. Agravo lnterno da Empresa a que se nega provimento.

(Aglnt no Rlisp 1838846 / PR, Rel. Min. Napolcão Nunes Maia lilho, 1'
TumÀ julg. 30/03/2020, DJe 0l/04DO20).

Recentemente foi acrescentado pela MP l040l202l ao Código Civil o aÍigo 206-

A, segundo o quâl a prescrição intercorrente observará o mesmo prúo de

prescrição da pretensão.

A Procuradoria da Fundação, unidade executora da Advocacia-Geral do Estado

emitiu, então, a Nota Jurídica n" 25/2021, que concluiu que o aÍigo 206-A do

Código Civil, se aplica somente às relações privadas e não regula a decadência e

prescrição administrativ4 matérias inseridas na autonomia política e legislativa

dos Estados-membros, Municípios e Distrito Federal.

Advirto que o órgão ou entidade a que se destina o paÍecer da AGE está vinculado

ao entendimento ali defendido, na forÍna da legislação estadual e do art. 30 e

parágrafo único da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiror e, portanto,

cÍtso seja proferida por essa Câmara decisão de recoúecimenlo da prescrição

intercorrente, será submetida ao controle de legalidade previsto no artigo 8', VIII,

do Decreto n' 44.66712007.

DestaÍe, não se acatará o pedido de recoúecimento da prescriçâo intercorrente,

por ausência de fi.rndamento legal.

I 

^rt 
30- As autoridades Biblicâs dôvem atuâÍ paÍa airúeDlâr a seguÍaçajuridicâ na aplicação das normas, irclusive poÍ meio dc

Ícguldrnentos, súmulas adminislÍativõ e Íespostas a consult6. 0nclüô p6la Lei n" 13.655. de 2018)
Prrigrafo útrico. Os instÍuÍnenlos prcvistos Íro caprí dêíc artigo teÍtu cânáter vinqrlúte em Íelaçãô D óÍgáo ou entidôde a que se
deslinarn- alé ulterior Íevisão.
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rr.2. DA AUTUAÇÃo. úcros. onrssÃo Do DECRETo. crrnçÃo on

LEr. coxvar,roaÇÃo. nrcmoaçÃopolurçÀo. ômrs DA

PROVA. n''TVBRSÃO. aUSÊXCIA DE COMPROVaçÃO On XÃO

oconnÊncrA. MANUTENÇÃo oa eENALTDADE.

Alegou a Recorrente a ocorrência de' vícios insanáveis na

fundamentação/enquadramento, já que não existe o artigo 83, I, Código 122, da

Lei n'7.77211980, e na descrição da infração, considerando que comprovou a

ausência de poluição pelo atendimento dos parâmetros de lançamento previstos na

legislação.

Esses argumentos já foram analisados em sede de defesa e rebatidos com precisão

na análise que a esta antecedeu.

Da apreciação do auto de infração deflui que o agente fiscal deixou de apontar no

campo Decreto/Ano o Decreto n" 44.844/2008, vigente quando da autuação,

somente mencionando o seu artigo 83, Anexo I, e Codigo 122. A despeito da

omissão do decreto, especificou no auto a Lei Estadual n" 7.77211980, que era

regulamentada à época pelo Decreto no 44.844/2008.

Na verdade, a omissão gÍn análise configura um erro sanável, de cunho material,

facilmente recoúecível e passível de correção e que não inviabilizou de neúuma

forma à Recorrente que exercesse o direito à defesa, tampouco afetou a validade

do ato administrativo. Mormente quando se considera que o decreto omitido - Dec.

n" 44.84412008 - regulamentava a lei estadual utilizada para fundamentar a

autuação - Lei n" 7772/1980 e que foi, por diversas vezes, citado pela Recorrente

nas peças de defesa e recurso. A omissão, portanto, não se ergueu como obstáculo

ao exercício do direito de defesa, nem foi demonsúado pela Recorrente prejuízo

efetivo, já que tinha conhecimento dos fatos que lhe foram imputados e da

legislação inÊingida.
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Realço que o erro material é aquele que pode ser detectado sem análise

aprofundada e decorre de desacordo entre a vontade do autor e o que foi

manifestado no documento. Vejamos o que ensina Zancane/:

Os atos absolutameüe sanáveis, embora deYam ser expressamente convalidados,
tem como característica primacial o fato de que a impugnação do interessado,
queÍ cxpresslmente, qucl por rcsistênci4 não cria uma barreira ao dcver dc
convalidar, pois o atuar da Administração hiblica não d coanado pela ação do
paíicular.
Esse tipo de ato inviálido é ponador de vício que não causâ repugnância à
ordem jurídica e o principio da scgJurança jurídica cxige sua rec€pção dcnro
do sistema-

Exemplificandoos como sendo aqueles gue contóm erro de gra-tia. refer€ncia
inexata do ano dc publicação dc uma lei, crro de capitulação de um panigrafo.
quando da indicação do motivo legal que autoriza ou exige a prálica do akr
culmina por cnfatizar à FlgiÍra E7 que cssa esp,écie de ato trão sc equipara
"àqueles capitulados de fonna totalmcnte errônca, geradora de vício de causa.
ondc a enunciâção do motivo legal propiciador, por exemplo, de uma punição
não guarda coefrncia lógica com o conteúdo do ato t€rdo cm vista sua Íinalidade.
E$amos, sim, nos refcrindo a um tipo de irregularidadc que ocorre
normâlmente cm razão da falibilidade humana, mas não deilâ margem à

dúvida razoável sobr€ o conteúdo emanado, nem cerceia o direito de defesa,
em se trâtsndo dc ato punitiyo'.

Logo, por configurar-se a ausência de citação do decreto em erro meramente

material e que foi convalidado na decisão de fls. 63, entendo que não deve ser

acatado o argumento de nulidade do auto de infração 853212009.

Também alegou a Recorrente a ocorrência de vícios na

fundamentação/enquadramento, já que não existe o artigo 83, I, Código 122, da

Lei n" 7.77211980, e na descrição da infração, considerando que comprovou a

ausência de poluição pelo atendimento dos parâmetros de lançamento previstos na

legislação.

Contudo, tais argumentos não seÍão acolhidos pelos motivos a seguir expostos.

A Recorrente foi incursa no artigo 83, Código 122, do Anexo I, do Decreto no

44.84412008, cujo tipo infracional era:

Causar poluição ou degradação ambiental de qualquer natueza que resulte ou

possa resullaÍ em dâno aos recursos hídricm, is especics vegctais e animals. aos

! Z^ANCAI\{En" Weida Da Corvalidaç:b e da irvalida{io dos Aros A&nmiíralivos, RÊvisra dos Tribirúais, Stu Paülo, I l9O, p. 19

\
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ecossistemas e habitats ou ao patrimônio natural ou cultural, ou que prejudique i
a saúde, a seguranç4 e o bem estar dâ populâção.

A Recorrente foi aufuada poÍ causar poluiÇão ou degradaÇão ambiental que

resulte ou possa resultar em danos aos recursos hídricos, às espécies vegetais e

animais, aos ecossistemos e habilats ou ao patrimônia natural ou cultural, ou que

prejudique a saúde, a segurança e o bem estar da populaçiio, devido oo transbordo

do lodo do decantador secundário da ETE, atingindo a rede plwial do Distrito

Industrial I, em Uberaba.

O técnico da flmdação esteve no local da ocorrência e constatou que, em virtude

de falha no flrncionamento da bomba de recirculação do lodo no decantador

secundiário da ETE, houve acúmulo e posterior transbordo para â tubulação de

saída da estação de tratamento e entupimento da rede. Em decorrência do

entupimento, o efluente da rede de esgoto transbordou por caixa de passagem

e atingiu a rede pluüal do distrito. Esclareceu o técnico, ainda no Auto de

Fiscalização n" 7M712009, que o material que transbordou (lodo da ETE) se

constitui basicamente de fibras de pinus e lignin4 a partir do beneficiamento de

madeira, sendo classificado como resíduo Classe IIA, não inerte.

Embora não possuam aspecto de periculosidade, os resíduos Classe IIA são

reativos e podem apresentaÍ combustibilidade, biodegradabilidade e solubilidade

em água3, conforme art. 5', §1", da Lei Estadual n" 18.031/2009 e, poÍtanto, podem

causar poluição/degradação ambiental quando destinados inadequadamente.

Aparto que a Lei Estadual n" 717211980 define a poluição ambiental como

qualquer alteração das qualidades fisicas, químicas ou biológicas do meio

r Aí. 5" Os resíduos sólidos serão classificados quelo à iiâhÍeza e à origem. com vist6 a âtribuir Íesponsúilidôdes e dar-lhcs e
adequada destinaçao.

§ l'Quanto à ürurezâ, os rôsiôro6 ólidôs s€Íâo clôsificados mlno:
I - resíduos Classe I - Perigosos âquclcs que. em fimção dc suâs caÍâclerís1ic6 & toxicidade- coÍrosividâdq Íeâdvidade,
inflârnabilidade, patogenicidâdc ou explosividade, apresertem sigúiicâtivo risco à saúde púlica ou à qualidade arnbicntal;
II - roiduos Classc II - Náo+eÍigosos, sendo:
a) Resíduos Cla-sse U-^ - Não iíreÍes aqueles que o5o se enquadram nas clarsificaçôes de Residuos Chsse I - PeÍigosos ou ê Residuos
Classe II-B - lnertes. I}os lerllros deÍa Lei, podendo 4Íes€nte pÍopriedades tais como biodegràdâbilidâde" combustibilidade ou
solubilirlade em rígua:
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ambiente que possam prejudicar a saúde ou bem-estar da população, criar

condições adversas às atividades sociais e econômicas, ocÍlsionar danos relevantes

à flora, à fauna, a qualquer recurso natural e aos acervos histórico, cultural e

paisagístico.a É patente, pois, no caso em análise, a ocorrência da poluição

ambiental pelo vazamento de lodo do decantador secundário da ETE, que

atingiu o solo e a rede pluvial do Distrito Industrial I.

Assim sendo, à Recorrente cabia comprovar a não existência da poluição ou

degradação ambiental, em virtude do princípio da inversão do ônus da prova em

matéria ambiental. Compete a quem supostÍLmente pÍomoveu o dano ambiental

comprovar que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não

the é potencialmente lesiv4 conforme entendimento consolidado do Superior

Tribunal de Justiça (REsp 1237893/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGTINDA TURMA, Julgado em 24109DAfi, DJE 01/10i2013, AgRg no AREsp

20674815P, RCI. MiNiStrO RICARDO WLLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA

TURMA, Julgado em 21/0212A13, DtE 27102/2013, REsp 88365óiRS, Rel.

Ministro ffiRMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMÁ5 Julgado em 0910312010,

DJE 2810212012, AgRg no REsp 1192569/RI, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, Julgado em 19110/2010, DIE 2711012010,

REsp 10498221RS, Rel. Minisrro FRANCISCO FALCÀO, PRIMEIRA TURMA,

Julgado em 23 104/2009, DJE I 8/05/2009).

Vejamos o teor dos següntes julgados do STJ:

AMBIENTAI, E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL
AMBIENT^r-. ART. 14, § 1", DA LLI 6.938/1981. CONSTRUÇÀO DE
HIDREI-É]TRICA. RIO MADEIRÀ. INVERSÃO DO ÔI.{T'S DA PROVA.
ART.373 DO CPC/2015. ART.6", VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMTDOR (r.Et E.078/1990). ART. 2l DA LEr DA 

^ÇÀO 
CIWL

P{'BLICÂ (I,F,T 7.347/1985). PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO IN DI-ItsIO
PRO NATI]RA. SÚMI,ILAS 7 E 83 DO SlJ. CRITÉRIOS DE

t AÍ- 2" - Entcnde-st por pôlúição ou degradâção anbieÍúal qualquer úeÍaçãô d6 qüâlidader fisicas, quÍmies ou biológicas do
meio âmbiente que pôssâm:
I - prcjúicar a saúde ou bem-csl& da populâçãbi
II - criâr condições adveÍsas às ârividâdes sociais e econômicas;
III - ocasiona daDos Íelevántes à florÀ à fall|a e a quâl$EÍ ÍeoÍso rratrIral:
IV - ocasionaÍ deos relevertes âos âcewo6 histôriü)- cúsÍal e paísagisdco.
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TNDENTZAÇÂo DE FLOREST S E VEGETAçÃO. Ánras »t
PRESERVAÇÀO PERMANENTE E RESERVA I,EGAI,.
l. Cuida-sc de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que
aplicou a itrversão do ônus da prova no que sc refcre ao dano
ambiental.
2. Como coroHrio do princípio in dubio pro zoúrro, "justi{ica-se a
inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendcdor da
atividâde potenciâlmeote p€rigosa o ôtrus de dcmonstrâr e scgurança
do cmpreetrdimctrto, ! pâúir da interprctação do ârt 6', \/llt, da
Lei E.07t/1990 c/c o art 21 dâ I.€i 7 3471,9A5, conjugado ao
PÍincipio Ambicntâl dâ PÍecâução" (REsp 972.902/RS, Rcl. Min. Eliiura
Calrnon, Segunda l'urma, DJc 14.9.2009).
3. O Tribmal a quo decidiu de acordo com a jwispmdência do STJ. A
ação civil, coletiva ou individual, por dano ao meio ambiente -
irrclevante a natuÍcza do pedido, se indeniztório, rcstaurador ou
demolilório - obedecc a paÍâmetro jurídico objetivo, solidário c
ilimitado. pois fundada na teoria do risco integral. Além disso.
quânto aos outms clcm€nlos da responsabilidade civil, cabívcl a
invcrsão do ônus da pruva. Se transferida ao réu a incumbência
probatóriâ, logicâmente a ele cabe produzir todas âs modalidâd€s dc
prova admitidas, inclusive a prericial, rão como deycr em favor de
oütrem, mâs como ônos, em râzão do seu pnóprio interesse, já que
arcará com as consequências decorrentes dc sua omissâo. Preccdentcs
do STJ.
4. Aplica-sc à especie o enutrciado da Súmula E3/STJ:'Não se conhecc
do recuno especial pela divergênci4 quando a orienlação do
tribunal se Í-rrnou no mesmo sentido da decisão recorrida." Âdemais.
o acolhimento da pretensão recusâl dmanda rccxarnc do contexlo
fático-probâtório, espcciaünente das circunstâ.nciâs fáticas quc
levaram à decisâo impumada o çe faz incidir o óbice da Súmula
7/STJ.
5. Rcssaltc-se que a inveÍsão do ônus da pÍova não altera critérios
dc indenização de floÍcstas e vegetação nativa. já que, pard o STJ.
a) não se paga cm separado pcla cobertura florcstal, exceto se

houvcr Plano dc Manejo em plcna cxccução, regulamcnte aprovado e
atualmente válido, de modo a embasar a exploraçâo comercial
existente, limitada â indenizáção ao quc con$e das hfonnaçÕes
tributárias prestâdâs pelo expmpriado; b) não é indeniável a
cobcrtura floristica cm terrsnos marginais e praias fluviais (bens
públicos, consoante o aÍ. 21, IIl, da Constiluição Federal), ikeas
non aedificandi ou com proibição de desmatâmenlo ou uso econômico
direto (p. ex., 

^rcâs 
de Preservação PerÍnanente), ressalvada. quanto

a estas últimas, exploração econômica indirela (p. ex., ccoturismo,
apiário); c) na área da Resewa I-egal, o valor da indenização nâo se
cquipara ao da tcrra com uso li!Íe e desimpedido, já que vedado o
cone raso da vcBetaçãoi d) não são indcniár.cis áreas ilegâlmente
desmatadasi e) se transferida para o expropriante obrigação de
restauràçâo do meio ambienle degradado, as despesas daí decorrentcs
desconlam-se do quimtum debeatur.
6. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa pafle, não
provido.
(RI:C[ RSO ESPECIAL 2019/0156999-7, Re. Min. Hcrman Benjamin, 2"
]'unna julg. 13/10/2O2O, Dle 22ll0l2o20)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NÀ TU'TELA PROUSÓRIA.
CODICIO DE PROCESSO CTVIL DE 2015. APLICABII,IDADL.

/
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CONSNTUCIONAL. AMBIENTAL. PR(rcESSUAI CIVII,.
CONTRACAUTELA. TUTELÀ PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. ART.
3OO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVII,. REQUISITOS. PRESENÇA.
DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOI,OGICAMENTE EQI-IILIBRADO.
FI.]MUS BONI ruRTS. INTERESSE DIFUSO. PRINCiPIOS DA
PRI.]\'ENÇÃO E PRECAUÇÃO, INVERSÃO DO ÔNUS PRORATÓRIO.
STIMT]LA N. 6I8/STJ. MEDIDA I,IMINAR CONCEDIDA NA
ORIGEM. REVISÃO. SÚMT]I-A N. 7/STJ. PERICLILUM IN MORA I-]M
FAVOR DA PROTEÇÃO AMBIENTAL. ARGUMF,NTOS
INSI ]CIENTES PARA DESCONSTITT.]IR A DECISÃO ATACADA.
API,ICAÇÀO DE MULTA. ART. I .02I, § 4" DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVII, DE 20I5. DESCAI}IMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plcn&io desta Cone na sessào

realizâda em 09.03.2016, o regime recunal será determinado pela
dâtâ da publicação do prorrimetrto jurisdicionat impugnado. In casu,
aplica-se o Código de hocesso Civil de 2015.
ll - A concessão de tutelâ provisoria de urgência é cabível nt.r

âmbito dcste Tribrural Superior para atribuir cfeito suspensivo ou
antecipar a tutela em rccursos ou açõcs originárias de sua
competênci4 deveado haver a satisfação simullânea dos requisitos dâ
verossimilhança das alegações e do perigo dc lesão grave e dc
diÍicil reparação ao dircito da pâne, b€m como pard concessão dc
cfeito suspensivo a recurso especial interposto.
I I I - O dircito fundamental ao mcio ambientc ecologicamcnte
equilibrado, insculpido no caput do atrt. 225 da Constituição da
Repúblic4 é interesse difirso, de titularidade transindividual,
emergindo, nesse cenário, os principios da precaução e da prevençà().
os quais impõem a prioriTação de medidas que previnam danos à
vulnerável biota planeÍári4 bem como â gardntia contra p€rigos
lâtcntes, ainda Mo idcntiÍicados pela ciência.
IV - Consoante o teor dâ Súmula n, 6I8ISTJ, em homenâgem âo
princípio dâ pr€caução, impõe-sr e inversio do ônus da prova nas
ações civis ambientâis, dc modo a âtribuir ao emprccndedor a prova
de que o meio ambiente pcrmanece hígido, mesmo ctm o desenyolyim€nto
de sua atividade. Na €specie, nâo sc extrai dos autos nenhuma
comprovâção, pelo Agravantc, de que sua âtiyidadc uío causaria a
degradâção apontadâ na ação civil pública, constaland(Fse, nâ
verdade, a iminente ameaçâ de severos danos ambientais, bem como à
saúde pública de rtrn scm-trúmero dc pessoas, mormente pclo risco
concreto de contâminâção do rio Paraíba do Sul.
V - Rever o entendimento da Coíe de origem, pela concessão de
medida liminaÍ pleiteada pclo Parquct, demandaria necessário
revolvimento de matéria fática inviável em sede de recurso
especial à luz do óbice conüdo na Súmula n. 07 desta Coíe,
circunstância que revela a presetrçâ do firmus h»i iuris necessário
ao deferimento da tutcla de urgência ora pleiteada.
VII - Ainda à luz dos princípios da precaução e da pÍevenção, d
lorçoso concluir quc, no bojo do exame de meüdas de urgência em
matéria ambiental, o periculum in mora milita em lavor da proteção
do meio mbiente, nâo sendo possível â adqão de outra solução.
seoão o imediato rcsguardo da perisoa humâna e do meio ambiente,
mormente em quldros fáticos críticos como o prcscnte.
VIII - Não âpresentação de argumentos suficientes para desconstituir
a decisão recorrida.
lX - Em regra descabc a imposição da mult4 previstâ no aÍ. 1.0?1,

§ 4', do Código de Processo Ciül de 2015, em raUo do mero
improvimento do Agravo Inlemo cm votaçâo unânime. sendo neccssária
a configurâção dâ manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
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7rccuÍso a âutoriur sua aplicação, o que não ocorTeu no cÍlso.
V - Àgravo Intemo improüdo.
(AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA
2019/0363801- l, Rel. Min. Regina Helena Costa l" TuÍma julg.0l/0912020.
Dle 02llozoz(t)

Após minudenciada análise das peças defensiva e recursal e dos documentos

acostados aos autos, veriÍico que a RecoÍrente não provou a inexistência da

poluição/degradação ambiental, nem afastou a presunção de legitimidade e

veracidade dos autos de infração e de fiscalização.

Quanto ao relatório mencionado pelâ Recorrente, não se prestará a afastar a

infraçâo, já que o material foi coletado em 1710712009, meses antes da ocorrência

do vazamento.

II.4. DA MULTA. CRITERIOS. AGRAVANTE. REGULARIDADE.

MANTTTENÇÃO.

Arguiu a Recorrente que a multa teria sido imposta sem observância dos critérios

e majorada por agravante inexistente. A seu ver, fariajus à aplicação de atenuantes

do artigo 68, do Decreto n" 44.84412008, já que a ocorrência seria pontual e

imprevisível, considerando as manutenções rotineiras realizadas na ETE,

devidamente licenciada e que teria adotado as providências de atendimento da

emergência previamente à lavratura do auto de infração. Entendeu que teriam sido

violados os princípios da motivação, proporcionalidade e razoabilidade.

Vejamos.

Primeiramente é preciso destacar que a Recorrente não especiÍicou no Recurso

apresentado quais as atenuantes pretendidas. As fls. 78, parágafo quarto, se

extrai que pretende seja aplicada atenuante que guarde relação com motivos e

consequências da ocorrência e efetividade das medidas adotadas e colaboração

com os órgãos ambientais na solução do problema.

A atenuante do artigo 68, I, "a", do Decreto n" 44.84412008 tratava da efetividade

das medidas adotadas imediatamente pelo infrator para correção de danos causados
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ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas de reparação ou limitação

da degradação causada, se realizadas imediatamente. Entretanto, dos autos não

consta qualquer comprovação da efetividade das medidas adotadas pelo infrator

para correção dos danos causados, o que desautoriza a aplicação da atenuante

pretendida. A atenuante da alínea "c" cuidava da menor gravidade dos fatos tendo

em vista os motivos e suÍrs consequências para a saúde pública e para o meio

ambiente e recursos hídricos. Não se mostra aplicável, já que houve o atingimento

da rede pluvial pelo lodo da ETE. Por fim, a alínea "e" üatava da colaboração do

infrator com os órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de sua

conduta e as medidas adotadas pela Recorrente apenas configuram obrigação legal,

inclusive aquelas determinadas pelo agente quando da vistoria.

Finalmente, não se entrevê qualquer violação aos princípios da motivação,

proporcionalidade e razoabilidade.

A motivação, conforme Di Pietroi, é a exposição dos motivos, ou seja, é a

demonstração, por escrito, de que os pressupostos de fato realmente existiram. A

motivação, portanto, é relativa às formalidades do ato e permite que sua legalidade

seja comprovada.

Nesse sentido, estão expressos na decisão de fls. 63 os firndamentos legais para a

aplicação da penalidade de multa, especificados no artigo 83, Código 122, clc

artigo 68, II, "a", do Decreto n" 44.84412008. A decisão, ainda, teve fincas nas

razões de fato e de direito apontadas e analisadas no bojo do parecer juridico.

Ressalto, num comentário, que decisão sucinta não se confimde com decisão

imotivad4 e, portranto, não se há de acatar o ârgumento apresentado.

Quanto ao princípio da razoabilidade, é preciso esclarecer que consiste na relação

de congruência lógica entre o motivo deíoto (infração administrativa) e a atuoção

concreto da administraçõo (autuação)6. Não se constata nos autos desse processo

Enlquer imposição de obrigações, restrições ou sanções em medida superior

àquelas eslritamenrc necessárias ao olendimento do interesse público qÚe

5 I)t PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito adÍninistrativo - 24. ed. - São Pâulo: Allas.20l1. p. 212
6 MII-ARE, Edis. Direito do Ambiente, São Paulo,20l I, ?" ed., pág. 1141.

Cidade Administrativa - Prédio M!n:-
Rodoüa Papa João Paulo ll, 4í43 - BaiÍro Serra Vêrde - Belo HoÍüonte/Mc

CEP: 3'1.63G900 - Endereço eletÍônico: www.ieam.br q



\

4lp-,",V- ,i

pudessem caracterizar agtessão ao principio da razoabilidade, mÍ§, ao contrário,

apenas a imposição da penalidade de multa simples, no valor previsto no

regulamento, observados todos os critérios para suÍr fixação estabelecidos no

Decreto n" 44.844 12008.

Nessa liúa de considerações, também não se verifica violação ao princípio da

proporcionalidade, já que a competência administrativa foi exercida

moderadamente, sem qualquer ato de arbitrariedade, excesso ou insuficiência da

ação adminisÍrativa. A conduta da Administração foi adequada, suficiente e

necessári4 ao impor a penalidade prevista em regulamento, pelo cometimento de

uma infração que não foi afastad4 em nenhum momento, pela Recorrente.

Por todos esses motivos, há de ser preservada de qualquer alteração a decisão de

fls. 63, devendo ser mantida a penalidade de multa imposta pelo cometimento da

infração prevista no aÍ. 83, Codigo 122, com a agravante do artigo 68, II, "a", do

Decreto n" 44.84412008.

rrr) coNCLUSÃo

Ante todo o exposto, considerando que não foram apresentados pela Recorrente

quaisquer argumentos capazes de descaracterizar a infração cometid4 remeto os

autos à Câmara Normativa e Recursal do COPAM e sugiro o indeferimento do

racurso interposto e a manutenção da penalidade de multa, com fundamento

no artigo 83, Anexo I, Codigo 122, do Decreto n" 44.84412008.

É o parecer.

Belo Horizonte,30 dejunho de202l.

R do Lapo Gonçalves Anuda

AnulisÍa AmbienÍal - MASP 1059325-9
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